
O papel do Supremo
No meio da natural turbulência do presente processo de impedimento da presidente, o STF tem sido
provocado, pelas duas partes políticas em contenda, a se pronunciar sobre vários assuntos de alçada
constitucional  e,  para minha preocupação,  em algumas de suas  respostas,  em desprestígio  do
princípio da separação dos Poderes, deixando seu saudável protagonismo de Suprema Corte em
favor de um ativismo político institucional.

A compreensível indignação social, diante da síndrome de holofote que anda a atrair alguns de seus
membros,  tomou  vulto.  Desde  lugares-comuns  que  resvalam  na  menoridade  intelectual,  no
preconceito  ou  no  achincalhamento  gratuito  do  STF  ou  de  seus  membros  até  manifestações
ponderadas de descrédito a respeito da mesma instituição. Também houve a colaboração dos bons
chargistas,  cujo  humor  fino  e  inteligente  costuma valer  mais  que  a  argumentação  de  muitos
editoriais.

Independentemente desta ou daquela opinião, creio que seria um bom momento para o debate dessa
importante instituição judicial que, em última análise, atua como nosso árbitro social em grandes e
delicadas questões. Mas há arbitragens e arbitragens e o STF resolveu arbitrar mesmo: avocou o
papel de juiz legislador ou de um governo de juízes.

Sabemos que a última palavra acerca da constitucionalidade das leis é dada pelo STF e, de fato,
quando provocado, este tribunal, de certa forma, acaba por comandar aqueles que governam dentro
de seus limites naturalmente institucionais.

Mas, se o Poder Executivo é virilizado historicamente e o Poder Legislativo deixa de legislar e
fiscalizar, quando o STF é chamado a se pronunciar nas ações em que uma dessas instituições peca
pela falta de atuação, fica difícil estabelecer um meio-termo entre uma postura de joelhos e uma de
dedo em riste, dada a elasticidade na interpretação desse pronunciamento. Cada caso é um caso.

Se o ativismo judicial tem prevalecido, explica-se (e não justifica-se) pelo crescente vácuo social que
os outros poderes deixaram pelo caminho, fato que capta a sensibilidade dos membros do STF, a
ponto de, diante de uma falta de perspectiva de mudança, provocar um protagonismo exacerbado na
condução de boa parte dos destinos da sociedade. Vira puro ativismo.

Assim, o STF, aos poucos, vai robustecendo cada vez mais seu papel de governo de juízes, porque o
diálogo entre a sociedade e os outros dois Poderes continua a padecer de um denominador comum.
Então, quem se sente prejudicado resolve bater nas portas do STF em busca de uma resposta
judicial toda vez que um certo vazio dialógico é notado e precisa ser preenchido. Nessa toada, o STF
deixará de ser árbitro social para virar babá social.

Já notamos indícios dessa guinada.  Por estes meses,  têm sido perturbadoras as mais recentes
atitudes do STF em relação ao processo de impeachment em curso, quando resolveu se imiscuir em
decisões exclusivas do Congresso Nacional, ajudando a agravar a perigosa crise institucional que
atravessamos.

Ao fazê-lo, pode até ter dado uma espécie de selo de legitimidade ao processo de impedimento, mas
cada Poder tem suas atribuições, em respeito às peculiaridades e à sua natureza intrínseca. Não
compete ao STF o papel de pautar um processo que pertence ao foro parlamentar, sob pena de
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usurpar a função do legislador.

Mas beira o risível quando um ministro resolve servir de consultor jurídico para quem é réu do
processo de impedimento, adiantando sua posição sobre uma questão que poderá, um dia, estar em
sua mesa para julgamento. Nesse caso, resta saber se nosso ministro busca as luzes da ribalta, opina
em demasiado, faz uma interpretação bem exótica da Constituição ou padece dos três ao mesmo
tempo. Ou, ainda, quem sabe, como já foi dito, está sempre nos ensinar algo de novo.

Desejo ao STF que cumpra, e não rasgue, seu papel constitucional. Churchill disse ser a democracia
a pior forma de governo, com exceção de todas as outras. Quando a comparo com um governo de
juízes e essa “forma de governo” passa a ser aceita acriticamente, a “pior forma de governo” deixa
de ter qualquer exceção. Com respeito à divergência, é o que penso.
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